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APRESENTAÇÃO

Um dos principais problemas estruturais do Brasil é a desigualdade social. O 
abismo existente entre as classes sociais é resultado de um sistema desigual que 
massacra e exclui a população de menor renda de modo contínuo desde o período 
colonial. 

Hoje, quando olhamos para as cidades brasileiras, vemos claramente a 
materialização da desigualdade na paisagem urbana. Os efeitos nocivos da especulação 
imobiliária e a valorização do preço da terra se manifestam de diversas formas no 
urbano, seja na expansão desenfreada, nos vazios urbanos ou na multiplicação das 
ocupações. Os diferentes modos de habitar mostram que a segregação socioespacial 
está enraizada no cotidiano da população, desde os endereços mais privilegiados até 
aos assentamentos informais.

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços” mostra a importância da discussão sobre o direito à boa 
arquitetura, o direito à moradia e, sobretudo, o direito à cidade. 

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das mais 
diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou públicas, 
distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes pesquisas.

Certamente os trabalhos aqui apresentados são de grande relevância para o 
meio acadêmico. 

Aproveite a leitura!

Bianca Camargo Martins
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RESUMO: O crescimento da irregularidade, 
que muitas vezes se concentra nas áreas 
ambientalmente frágeis, nos leva a questionar 
o equilíbrio do desenvolvimento de nossas 
cidades. A ausência ou insuficiência de 
cuidados ao se ocupar o território resulta 
em graves prejuízos ambientais, os quais, 
isoladamente, poderiam ser caracterizados 
como acontecimentos naturais imprevisíveis 
e cujas consequências afetam principalmente 
a população de baixa renda, gerando perdas 
econômicas significativas à sociedade como 
um todo. Diante deste quadro, destaca-
se a responsabilidade do poder público no 
processo de evolução urbana da cidade e, num 
cenário onde a falta de recursos predomina, 
a consciência de que a informalidade e o 
crescimento sem planejamento não só causam 

impactos significativos ao meio ambiente 
natural como também são a causa de muitos 
dos problemas urbanos que enfrentamos 
cotidianamente é de fundamental importância 
para que alcancemos um desenvolvimento 
equilibrado não apenas economicamente, 
mas social e ambientalmente. O presente 
capítulo tem por objetivo expor o trabalho de 
regularização fundiária e urbanística realizado 
pela Prefeitura da Estância Turística de São 
Roque/SP, destacando a importância das ações 
de regularização para a garantia do equilíbrio 
socioambiental.
PALAVRAS-CHAVE: regularização urbanística, 
interesse social, urbanismo ecológico, saúde 
ambiental, meio ambiente.

ABSTRACT: The irregularity growth, which 
often concentrates on the environmentally 
fragile areas, leads us to question the 
development balance of our cities. The absence 
or insufficiency of care when occupying the 
territory results in serious environmental 
damage, which, singly, could be characterized 
as unpredictable natural events and whose 
consequences affect mainly the low-income 
population, generating significant economic 
losses to the society as a whole. In this context, 
we can highlight the responsibility of public 
power in the city's urban evolution process and, 
in a scenario where lack of resources prevails, 
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the awareness that informality and unplanned growth not only cause significant impacts 
to the natural environment as well they are also the cause of many urban problems we 
face daily is of fundamental importance in order to achieve a balanced development 
not only economically, but socially and environmentally. The purpose of this chapter is 
to present the work of land and urban regularization carried out by the Touristic Resort 
Municipality of São Roque/SP, highlighting the importance of regularization actions to 
guarantee social and environmental balance.
KEYWORDS: urban regularization, social interest, ecological urbanism, environmental 
health, environment.

1 | 	OBJETIVOS OU PRINCIPAIS HIPÓTESES OU QUESTÕES

O crescimento da irregularidade, proporcional ao aumento do custo da terra na 
cidade legal, aliado à deficiência das políticas habitacionais empreendidas pelo poder 
público, tem desencadeado um grave desequilíbrio social e ambiental nas cidades 
brasileiras. Este quadro, retratado pela informalidade e precariedade das habitações 
que se concentram especialmente em áreas ambientalmente frágeis, sujeita a 
população, já carente de bens materiais e da infraestrutura básica, às mais diversas 
catástrofes naturais, colocando em risco constante as vidas das pessoas bem como 
a qualidade do ambiente em que habitam, o que reflete em um problema ambiental 
maior, que pode comprometer a saúde ambiental de uma cidade.

Conforme já se aponta em diversos estudos, a sustentabilidade do meio urbano 
não é prejudicada pela urbanização em si, mas sim pela maneira com que ela se 
desenvolve, podendo ser relacionada, de acordo com Grostein, a variáveis tais como 

“(...) a forma de ocupar o território; a disponibilidade de insumos para seu 
funcionamento (disponibilidade de água); a descarga de resíduos (destino 
e tratamento de esgoto e lixo); o grau de mobilidade da população no espaço 
urbano (qualidade do transporte público de massa); a oferta e o atendimento às 
necessidades da população por moradia, equipamentos sociais e serviços; e a 
qualidade dos espaços públicos.” (GROSTEIN, 2015) 

A ausência ou insuficiência destes cuidados ao se ocupar o território resulta, 
invariavelmente, em prejuízo ambiental grave, o qual é acompanhado por 
consequências desfavoráveis diversas, tais como poluição do ar e fontes de água, 
deslizamentos, assoreamentos de rios e lagos, erosões do solo, entre outros eventos 
que, isoladamente, poderiam ser caracterizados como acontecimentos naturais 
imprevisíveis. Suas consequências afetam principalmente a população de baixa renda, 
gerando perdas econômicas significativas à sociedade como um todo, aumentando os 
índices de vulnerabilidade e risco socioambiental. Infelizmente, catástrofes ambientais 
como as que vêm ocorrendo nas cidades brasileiras poderiam ter sido evitadas se os 
relatos supracitados por Grostein (2015) fossem acatados.
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Diante deste quadro, destaca-se a responsabilidade do poder público no processo 
de evolução urbana da cidade. Num cenário onde a falta de recursos predomina, a 
consciência de que a informalidade e o crescimento sem planejamento não só causam 
impactos significativos ao meio ambiente natural como também são a causa de muitos 
dos problemas urbanos que enfrentamos cotidianamente, e que nos custam muito 
investimento de verba pública e privada para minimizar impactos negativos, é de 
fundamental importância para que alcancemos um desenvolvimento equilibrado não 
apenas economicamente, mas social e ambientalmente. 

Desta feita, o presente capítulo tem por objetivo expor o trabalho de regularização 
fundiária e urbanística realizado pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 
destacando a importância das ações de regularização para a garantia do equilíbrio 
socioambiental.

2 | 	CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRABALHO E REFERENCIAL TEÓRICO/EMPÍRICO

2.1	Regularização como instrumento de melhoria das condições ambientais

Muitos são os desequilíbrios que a falta de planejamento na ocupação do 
território pode ocasionar, não apenas do ponto de vista ambiental como também do 
viés econômico e, principalmente, do social, pois não é apenas o ambiente natural 
que sofre danos com a irregularidade da construção. Também sofre a população que 
habita núcleos de ocupação irregulares, em sua maioria pessoas simples que aceitam 
a irregularidade por falta de opção de habitação regular dentro de sua capacidade 
aquisitiva.

O direito à moradia digna, reconhecido como essencial para a dignidade da 
pessoa humana desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988 em seu art. 6º, o qual determina

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.

De acordo com o Ministério das Cidades, 

“uma habitação digna compreende, além da edificação propriamente dita, a 
qualidade ambiental do meio e a inserção e integração com a cidade através 
da disponibilidade de infraestrutura urbana e de acessibilidade ao mercado de 
trabalho e aos equipamentos públicos”. (MCIDADES, 2015)

O direito ao meio ambiente equilibrado está garantido como direito fundamental 
na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 225, determina que 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
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Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”.

Afirma Costa (2012) que a regularização fundiária de baixa renda em áreas 
urbanas é de interesse social, mesmo que inserida em APP. A afirmação da autora 
está embasada no art.3º, IX, d, da Lei 12.651/2012 cujo texto diz 

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: IX - interesse social: d) a 
regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente 
por população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as 
condições estabelecidas na Lei 11.977, de 7 de julho de 2009” (BRASIL, 2012)

e também no art. 46 da citada Lei 11.977/2009, que conceitua regularização 
fundiária como

“conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 
regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de 
modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado”. (BRASIL, 2009)

Neste sentido, as recomendações do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 
Estado de São Paulo – IPT, reforçaram a importância de ações de regularização 
fundiária e urbanística para a garantia da qualidade ambiental ao concluir que 

“o poder público tem como alternativas para solucionar o conflito da ocupação 
em APP: priorizar a proteção das funções ambientais da área, promovendo 
reassentamento total ou parcial da população que se instalou sobre APP, com 
desmonte das construções e retirada de entulhos; ou requerer a regularização 
fundiária dessas áreas, com base em critérios que permitam a efetivação do direito 
à moradia com o menor impacto ambiental possível, seguindo as orientações da 
Lei Federal n° 11.977/2009, assegurando, ainda, a preservação ou a recuperação 
de funções ambientais remanescentes.” (IPT, 2015)

Sendo assim, a regularização plena das áreas de interesse social ocupadas 
irregularmente possibilita a minimização dos impactos ambientais consequentes das 
ocupações humanas não planejadas, a garantiria da efetivação da moradia digna para as 
pessoas que habitam esses locais e a proteção das áreas de interesse de preservação, 
à medida em que se organiza e regulamenta os padrões de uso e ocupação das áreas 
regularizadas. Ao mesmo tempo, o reconhecimento das potencialidades econômicas 
do espaço urbano e a identificação dos serviços ambientais contribuem para a criação 
de alternativas social e ecologicamente sustentáveis, democratizando as relações 
sociais, através da conquista da cidadania e da redução da exclusão social.

2.2	O município da Estância Turística de São Roque

O município de São Roque (Figura 01) está situado no centro sul do Estado de 
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São Paulo, na Região Metropolitana de Sorocaba, no eixo rodoviário São Paulo – 
Sorocaba, a aproximadamente 60km da Capital. Sua área territorial total é de 306,9 
km² e densidade demográfica de 257 hab./km², de acordo com dados do IBGE (2010), 
tendo por limítrofes os municípios de Araçariguama, Itapevi, Vargem Grande Paulista, 
Ibiúna, Mairinque e Itu.

É possível acessar o município por duas rodovias estaduais de grande relevância, 
a Rodovia Raposo Tavares (SP-270) e a Rodovia Castelo Branco (SP-280), além de 
ser servido por dois ramais da Estrada de Ferro “Sorocabana”, os quais dão acesso à 
Capital e ao Porto de Santos. 

Esta posição estratégica, bem como a pequena distância entre as sedes de duas 
regiões metropolitanas de grande projeção, dota a São Roque um grande potencial de 
desenvolvimento, ocasionando forte pressão sobre o meio ambiente, consequência da 
elevada valorização do solo e da ampla ocorrência de ocupação urbana (Tabela 01) 
sem planejamento. 

O crescimento urbano em São Roque foi bastante acelerado na primeira década 
deste século (Tabela 01), registrando salto de quase 20% em sua população urbana. 
Atualmente, o município possui uma população estimada em 89.943 habitantes 
(estimativa para 2018 – IBGE), estando 90,7% de sua população em área urbana e 
apenas 9,3% em área rural. 

Figura 01 - Localização do município de São Roque e principais eixos rodoviários. 
Fonte: Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 2014.

População / Ano                  1970                   1980               1991                  2000             2010
População Total                   37.049              49.548             63.900              66.637           78.821
População Urbana               19.129              31.359             48.359              48.155           71.488
População Rural                  17.920              18.189              15.541              18.482           7.333
Taxa de Urbanização (%)      51,6                  63,2                   75,6                   72,2             90,7

Tabela 01 - Histórico de crescimento de população para os anos de 1970, 80, 91, 2000 e 2010.
    Fonte: IBGE - Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010.

Em termos espaciais, a urbanização recente do município se caracteriza pela 
fragmentação e dispersão do tecido urbano e as áreas de degradação ambiental 
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muitas vezes coincidem com as de vulnerabilidade social. A Figura 02 representa a 
distribuição espacial da vulnerabilidade social no município de São Roque, levantamento 
elaborado pelo SEADE, índice que identifica e localiza geograficamente as áreas onde 
habitam os segmentos mais vulneráveis à pobreza, dando uma visão mais detalhada 
das condições de vida nos municípios. 

Juntamente com outros municípios, integra a Reserva da Biosfera do Cinturão 
Verde (Figura 03) de São Paulo instituída pela UNESCO em 1994, a qual, além das 
questões de preservação das áreas verdes, lida com interações complexas entre uma 
reserva natural e a megalópole de São Paulo, tendo por objetivo tanto a preservação 
do significativo patrimônio natural ainda presente na borda das Regiões Metropolitanas 
de São Paulo, Sorocaba e Campinas como também a garantia de funções que incluem 
disponibilização e manutenção da qualidade da água, amenização microclimática, 
retenção da poluição do ar, oferta de alimentos para cidades onde a produção agrícola 
se tornou inviável por conta da alta especulação imobiliária e pela adoção de estratégias 
de desenvolvimento nocivas ao ambiente natural, entre outros. 

Figura 02 - Distribuição do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social no município de São Roque 
(2010). Legenda por índice de vulnerabilidade: grupo 1 – baixíssima; grupo 2 – muito baixa; 
grupo 3 – baixa; grupo 4 – média (setores urbanos); grupo 5 – alta (setores urbanos); grupo 

6 – muito alta; grupo 7 – alta (setores rurais). Fonte: SEADE, disponível em http://www.iprsipvs.
seade.gov.br/ (última visualização em 21/08/2015).

Em 2005, o Relatório que embasou a Revisão do Pano Diretor do município de 
São Roque (PETSR, 2005) constatou que havia um total de 9.095ha de cobertura 
florestal nativa remanescente, área que corresponde a 29,1% da superfície municipal. 
Além disso, o município tem uma hidrografia muito rica, contendo múltiplas bacias e 
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inúmeras nascentes, sendo grande parte de seu território inserida na Área de Proteção 
Ambiental (APA) de Ituparanga. 

A APA de Itupararanga (Figura 04)foi criada pela Lei Estadual nº 10.100, de 01 
de dezembro de 1998 (alterada pela Lei Estadual 11.579 de 02 de dezembro de 2003) 
devido à existência de excelente manancial, responsável pelo abastecimento de 63% 
da população residente na região da bacia, e porções de áreas verdes que representam 
remanescentes vegetais e refúgio da vida silvestre. Abrange a área correspondente à 
bacia hidrográfica que forma a represa de Itupararanga, denominada Alto Sorocaba, e 
compreende territórios dos municípios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, 
Vargem Grande Paulista, Votorantim, além de São Roque. 

Figura 03- Reserva da Biosfera do Cinturão Verde – localização de São Roque. Fonte: Instituto 
Florestal, Governo do Estado de São Paulo.
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Figura 04 - Plano de Manejo da APA Itupararanga em São Roque. Fonte: Prefeitura da Estância 
Turística de São Roque.

De acordo com o Sistema Ambiental Paulista do Governo do Estado de São 
Paulo, sua existência se fez necessária principalmente devido às pressões exercidas 
pelo avanço de loteamentos em áreas de grande fragilidade ambiental, uso agrícola 
intenso com utilização de agrotóxicos e outras atividades que comprometem a 
sustentabilidade dos recursos naturais.

2.3	Plano Diretor: Áreas de Especial Interesse 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 redefine, em seu art. 18, a estrutura 
administrativa do país, delegando competências aos entes federados, dentre as quais, 
a constante em seu art. 23, inciso IX, que determina que é competência comum entre 
União, Estados e Municípios “promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”, e inciso X, “combater 
as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos”.

Em 2001, com a instituição da Lei Federal nº 10.257, mais conhecida como 
Estatuto da Cidade, ficam regulamentados os art. 182 e 183 do Capítulo da Política 
Urbana da CF/88, trazendo um leque de instrumentos jurídicos e urbanísticos e 
reafirmando o papel do Plano Diretor Municipal como instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana, bem como de regulador “uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 
como do equilíbrio ambiental”, conforme disposto no parágrafo único de seu art. 1º.

Neste sentido, o Estatuto da Cidade possibilita a adoção, por parte dos municípios, 
de instrumentos necessários à garantia do direito fundamental à moradia digna e meio 
ambiente equilibrado, entre os quais aqueles que contribuem para a instituição de 
políticas públicas de construção de unidades habitacionais e regularização urbanística 
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e fundiária de assentamentos humanos irregulares e/ou precários, com participação 
ativa da população.

Assim sendo, as Áreas de Especial Interesse instituídas pelo Plano Diretor de 
São Roque em 2006 são porções do território para as quais devem ser associadas 
diretrizes, projetos e programas, sendo classificadas pelo Art. 11 da Lei Complementar 
39/2006 (PETSR, 2006a), em:

“I – Áreas de Especial Interesse Ambiental (AEIA) – quando destinadas à preservação 
ambiental de territórios específicos do Município, públicos e/ou privados;
II – Áreas de Especial Interesse Urbanístico (AEIU) – quando destinadas à 
estruturação dos espaços públicos, instalação ou melhorias de infraestrutura, 
aplicação de instrumentos de regularização fundiária;
III - As Áreas de Especial Interesse Social (AEIS) – compõem–se de áreas onde 
é necessário promover a regularização urbanística e fundiária de assentamentos 
habitacionais com população de baixa renda existentes e consolidadas, bem como 
de áreas livres que possibilitem o desenvolvimento de programas habitacionais.” 
(PETSR, 2006a)

Conforme explicado no Relatório Diretrizes e Propostas (PETSR, 2005), que 
embasou a elaboração do atual Plano Diretor de São Roque, as Áreas de Especial 
Interesse Urbanístico - AEIUs poderiam ser destinadas à revitalização, estruturação 
e regularização de parcelamentos do solo e implementação de melhorias de 
infraestrutura, além de poderem servir como ferramentas de indução ou contenção 
do crescimento, bem como para a formação de parques públicos ou outros projetos 
estruturadores nas áreas urbanas.

Em 2015 a regularização urbanística e fundiária ganha regulamentação no 
município através da Lei Complementar nº 82, adequando-se ao disposto na Lei 
Federal 11.977/2009, a qual também traz uma ampliação das áreas consideradas de 
especial interesse ambiental, juntamente com a Lei Complementar nº 84 do mesmo 
ano.

2.4	PLHIS – déficit habitacional e irregularidade 

O Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS – de São Roque, 
elaborado em 2011, identificou não só um déficit habitacional quantitativo como 
também um significativo déficit qualitativo, seja por irregularidades fundiárias, seja por 
inadequações das construções. 

Desta forma, foi sugerido no PLHIS de São Roque um programa de melhoria 
habitacional, tendo por principal objetivo assistir às famílias de baixa renda, 
individualmente ou organizadas, nas questões relacionadas à regularização fundiária 
e urbanística. A assistência técnica gratuita é considerada de suma importância para 
a garantia, sempre que possível, do direito à permanência das famílias na área de 
intervenção.

O Programa de Regularização envolve o atendimento urbanístico, jurídico e 
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social às famílias de baixa renda, envolvendo o Departamento de Planejamento e 
Meio Ambiente da Prefeitura, com participação ativa do Núcleo de Regularização 
Imobiliária e Cadastral e da Divisão de Habitação Popular, que conta com o suporte 
do Departamento de Bem-Estar Social, em especial os setores de Assistência Social 
e Defesa Civil.

As ações de assistência técnica em regularização fundiária e urbanística são 
pautadas nas Leis Federais nº 11.977/2009 (dispõe sobre regularização fundiária 
de assentamentos localizados em área urbana), nº 11.888/2008 (regulamenta a 
assistência técnica pública e gratuita para projeto de interesse social), nº 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade), nº 6.766/1979 (dispõe sobre parcelamento do solo urbano) e 
nº 12.651/2012 (novo Código Florestal), visando à prestação gratuita de serviços no 
âmbito da habitação de interesse social à população de baixa renda, com vistas à 
inclusão social, ao cumprimento da função social da propriedade e à garantia do meio 
ambiente saudável e equilibrado.

3 | 	DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

3.1	Localização dos núcleos irregulares de interesse social 

A partir da leitura do PLHIS de São Roque e de levantamento junto aos Agentes 
Fiscais do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente, foi elaborado um 
mapeamento de núcleos e loteamentos irregulares e clandestinos de baixa renda e de 
interesse social existentes (Figura 05). Este mapeamento foi utilizado como base para 
a identificação das demandas de regularização fundiária, bem como para a definição 
de estratégias de fiscalização e controle da expansão urbana irregular no município. 

A sobreposição deste levantamento com o perímetro da APA de Itupararanga 
chamou a atenção do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura 
do município para os conflitos ambientais ocasionados pela irregularidade. A percepção 
da existência de pouca informação conhecida a respeito das incidências de ocupações 
em APP e/ou em área de risco, em especial quanto ao desequilíbrio ambiental e 
geológico resultante da ocupação não planejada, revelou a demanda de um estudo 
mais aprofundado dos núcleos de ocupação de baixa renda aos quais se pretendia 
regularizar.
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Figura 05 - Plano de Manejo da APA Itupararanga em São Roque. 
Fonte: Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

3.2	Levantamento de Áreas de Risco e APPs - desafios e ações

Visando ordenar seu território, o município de São Roque, então, investiu numa 
política social mais abrangente, onde se pretendia trabalhar todos os desafios urbanos 
de forma equilibrada e harmoniosa. Com isso, surgiu a necessidade de desenvolver 
uma Política de Habitação efetiva, que considerasse as ocupações pré-existentes, 
trabalhando a regularização fundiária e urbanística atrelada à produção de unidades 
habitacionais e à redução dos conflitos ambientais.

Para que esta Política Habitacional atingisse seus objetivos, se mostrou 
imprescindível o conhecimento da real situação das diversas ocupações humanas que 
seriam trabalhadas, em especial as de menor renda e, primeiramente, as de interesse 
social, fossem elas loteamentos irregulares ou clandestinos, núcleos de ocupação, 
invasões ou casos isolados dos quais se tinha conhecimento.

Neste sentido, foi firmado convênio, através do PATEM – Programa de Apoio 
Tecnológico aos Municípios, entre a Prefeitura da Estância Turística de São Roque e a 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. 
O convênio contemplou o mapeamento de áreas de deslizamento e inundações e de 
áreas de preservação permanente (APPs) em 22 núcleos de ocupação e loteamentos 
irregulares no município (Figura 06) pelo IPT – Instituto de Pesquisa Tecnológica 
do Estado. Este estudo teve como principais objetivos a identificação, nos núcleos 
habitacionais de menor renda, de situações de risco real e/ou potencial, além da 
definição das efetivas áreas de proteção ambiental existentes e livres de ocupação.
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Figura 06- Prancha final do Mapeamento de Áreas de Preservação Permanente (APP) no 
núcleo de ocupação Vila Lino. 

Fonte: IPT, 2015.

Seu produto final, o Relatório Técnico do Mapeamento de áreas de risco de 
deslizamentos e inundações e de áreas de preservação permanente (APPs) em núcleos 
e loteamentos irregulares no Município de São Roque (IPT, 2015), se tornou ferramenta 
essencial para os projetos de regularização em andamento e para a priorização de 
atendimento das necessidades habitacionais do município, bem como para as ações 
de planejamento e fiscalização do desenvolvimento urbano de São Roque, trazendo 
conhecimento valioso, base para ações em prol da melhoria da qualidade de vida da 
comunidade são-roquense.

3.3	Regularização via convênio com o Governo do Estado de São Paulo

A partir do conhecimento técnico das reais condições das ocupações, tornou-se 
possível tomar decisões quanto a prioridades e melhores maneiras de se regularizar 
em cada caso específico, definindo estratégias que trariam uma real melhoria das 
condições da ocupação em termos de dignidade, salubridade e harmonia com o 
espaço ocupado. 

Buscou-se, então, parceria com o Governo do Estado de São Paulo para a 
regularização fundiária e urbanística inicialmente de seis núcleos habitacionais de baixa 
renda do município, através do Programa Cidade Legal da Secretaria de Habitação do 
Estado e através de ação junto ao ITESP – Instituto de Terras do Estado de São Paulo. 

3.3.1	 O ‘Programa Cidade Legal’ da Secretaria de Habitação do Estado de 
São Paulo

O Programa Cidade Legal da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo, 
criado em 2007, tem por objetivo implementar, agilizar e desburocratizar as ações e 
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os processos de regularizações fundiárias de núcleos habitacionais. (SHGESP, 2016)
O acesso ao programa se dá através de Convênio de Cooperação Técnica no 

qual a Secretaria do Estado oferece orientação e apoio técnico às prefeituras para 
a regularização de parcelamentos do solo residenciais e de núcleos habitacionais 
localizados em área urbana ou de expansão urbana, seja em área pública ou privada.

3.3.2	 O ‘Programa Minha Terra’ do ITESP

A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (Itesp) é vinculada à 
Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania. Seu trabalho tem por 
objetivo a democratização do acesso à terra, em benefício de posseiros, quilombolas, 
trabalhadores rurais sem-terra ou com pouca terra, além da implantação de políticas 
de desenvolvimento sustentável para as comunidades com as quais atua, visando o 
resgate da cidadania, o desenvolvimento humano, social e econômico (ITESP, 2016).

As ações de regularização fundiária através de convênio com o ITESP são 
promovidas pelo Programa Minha Terra, sempre em conformidade com as políticas 
públicas e diretrizes do Plano Diretor do município, visando a melhoria da comunidade 
atendida. 

Por meio do convênio firmado entre estes órgãos e o município de São Roque, 
iniciou-se os processos de regularização de loteamentos e núcleos de ocupação de 
baixa renda e de interesse social.

Os procedimentos utilizados envolvem: identificação das matrículas das glebas 
ocupadas, para retificação; demarcação urbanística dos perímetros dos núcleos de 
interesse social cuja matrícula de origem não pode ser identificada; levantamento 
planialtimétrico e identificação de APPs, quando houver; elaboração de projeto de 
regularização urbanística e fundiária; demarcação de áreas públicas (institucional, 
área verde, sistema de lazer) nos vazios remanescentes no interior do perímetro de 
intervenção; elaboração de auto de regularização e de plano de urbanização com 
determinação das medidas de proteção ambiental das APPs por ventura existentes; 
registro das matrículas individualizadas para cada lote, junto ao Cartório de Registro 
de Imóveis; identificação da posse real de cada lote demarcado; transferência do título 
de propriedade para os moradores dos núcleos de ocupação regularizados.

No caso do município de São Roque, o instrumento de outorga de domínio 
que tem sido mais utilizado nos casos de regularização é o Título de Legitimação de 
Posse, o qual é composto por procedimentos técnicos e jurídicos que reconhecem a 
posse a pequenos posseiros detentores de imóveis urbanos. A partir da averbação 
da Legitimação na matrícula do imóvel, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, os 
posseiros devem permanecer na posse do imóvel por mais cinco anos até se tornarem 
aptos ao reconhecido final de seu direito à titularidade, recebendo então a Escritura 
definitiva em seu nome. 
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3.4. Medidas de proteção às APPs e serviços ambientais

As Áreas de Preservação Permanente – APPs são áreas de proteção ambiental 
instituídas pela Lei Federal nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), alterada pela Lei 
Federal nº 12.727/12, sendo caracterizadas pelo inciso II do art. 3° desta Lei como 
áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. 

Vale ressaltar, como nos recordam Vieira e Ramos Jr. (20--), que as APPs não 
têm apenas a função de preservação da flora ou fauna, mas guardam uma função 
ambiental bem mais abrangente de proteger espaços relevantes para a garantia da 
qualidade ambiental e, por conseguinte, do bem-estar das populações humanas.

Com a promulgação da Lei Federal nº 11.977/09, em especial artigo 54, §1º e §2º, 
torna-se possível a regularização fundiária de interesse social para assentamentos 
com incidência em APPs. Para tanto, a lei estabelece uma série de requisitos como 
por exemplo a comprovação de que não serão regularizadas moradias em risco de 
inundação ou geotécnico ou sem condições mínimas de salubridade, sendo obrigatória 
a demonstração de que a regularização promoverá reais melhorias ambientais e/ou de 
habitabilidade. 

Sendo assim, quando há ocorrência de APP no perímetro de regularização, 
procede-se o Estudo Técnico Ambiental, composto por levantamento planialtimétrico 
e cadastral, levantamento social para comprovação de perfil de interesse social, 
comprovação de que o núcleo está situado em área urbana consolidada, descrição 
geral do núcleo, caracterização da situação ambiental (relevo, hidrografia, 
saneamento, riscos) e comprovação da melhoria da habitabilidade e das condições 
de sustentabilidade urbano-ambiental, cujo objetivo é apresentar como estão sendo 
atendidos todos os requisitos estabelecidos na referida Lei.

Após análise e diagnóstico, é elaborado Plano de Intervenção que contém as 
intervenções necessárias para recuperação e minimização de conflitos ambientais. 
Este Plano representa um compromisso assumido por parte do município quanto à 
execução da infraestrutura e medidas de proteção ambiental, bem como das remoções 
em áreas de risco que se façam necessárias e posterior priorização destas famílias 
nas ações habitacionais do município. Na sequência, são elaborados os Projetos 
Urbanístico e Ambiental. 

Quando se fala em desenvolvimento urbano equilibrado, é preciso considerar 
não só a recuperação da área de interesse ambiental como também a melhoria da 
situação de habitabilidade da população que coabita o espaço onde se encontra o 
serviço ambiental a que se pretende preservar, o que leva à sustentabilidade do local.

Neste sentido, os Sistemas de Lazer demarcados no projeto de regularização 
urbanística (Figura 07) dos núcleos onde há incidência de APP, identificados nos 
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Planos de Urbanização como medidas de proteção às APPs e serviços ambientais, 
são idealizados como espaços com forte valor ecológico e social, cuja concepção 
valorize a permeabilidade e a ocorrência de processos naturais no interior da área 
urbana.

Figura 07 - Imagens dos Projetos de Regularização Urbanística do núcleo Vila Guilhermina. 
Fonte: Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 2016.

Por tanto, estas áreas de lazer seriam espaços de transição entre a ocupação 
humana e as áreas de interesse de preservação, permitindo uma aproximação e 
apropriação maior dos patrimônios ambientais por parte da comunidade, de forma que 
o custo da recuperação ambiental é compensado tanto pelo ganho ambiental quanto 
pelo ganho social da construção de um espaço coletivo de socialização.

4 | 	CONCLUSÕES OU CONCLUSÕES PARCIAIS, REFLEXÕES SOBRE OS 

RESULTADOS, PROPOSTAS AO DEBATE

4.1. Regularização: instrumento efetivo de melhoria das condições ambientais?

O bom ordenamento do território necessita que haja uma articulação entre a 
ocupação existente e as novas intervenções, de modo que as deficiências sejam 
atenuadas e as potencialidades do território sejam aproveitadas, melhorando 
todo o conjunto. No meio urbano, as áreas verdes e elementos naturais existentes 
desempenham funções que visam promover o equilíbrio deste sistema, garantindo a 
sustentabilidade do desenvolvimento e a qualidade de vida da comunidade. De acordo 
com Lopes (1997), 

“O ordenamento do território é, fundamentalmente, a gestão da interação homem/
espaço natural. Consiste no planeamento das ocupações, no potenciar do 
aproveitamento das infraestruturas existentes e no assegurar da preservação de 
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recursos limitados”. 

Assim, a regularização urbanística permite a melhoria do espaço urbano na 
medida em que interliga e corrige as falhas das diversas estruturas existentes no 
território, planejando e gerindo o espaço de maneira articulada com os diversos 
elementos urbanos, ampliando, desta forma, as funções desempenhadas por cada 
fragmento de cidade, bem como a qualidade do espaço nestas áreas, e conferindo 
aos seus habitantes mais oportunidades, um ambiente de maior qualidade e o melhor 
aproveitamento dos recursos. Como afirma Kässmayer (2009):

“Os problemas ambientais não questionam tão somente a relação homem natureza, 
mas sim, as relações entre os homens e suas consequências à natureza. Os 
problemas ambientais são, na verdade, questões socioambientais”.

Tendo em vista que a prioridade das políticas públicas de planejamento urbano 
e ordenação do território deve ser a qualidade de vida, sendo esta uma necessidade 
básica do ser humano, as ações de regularização, para que garantam melhoria das 
condições ambientais, devem estar sempre voltadas ao uso racional dos recursos, 
atendendo tanto às necessidades socioeconômicas quanto às questões ambientais, 
congregando as necessidades dos processos naturais com as ações sociais e o 
desenvolvimento econômico numa relação de equilíbrio, sem prejuízo de nenhuma. 

Nesta ótica, o planejamento da cidade se torna instrumento de educação 
ambiental, despertando a sensibilidade da população para os elementos essenciais à 
sua qualidade de vida e oportunizando contato com o natural, o que fortalece a relação 
entre ser humano e os demais elementos da natureza, da qual todos fazem parte. Esta 
relação de troca poderá possibilitar um desenvolvimento mais harmônico, através do 
respeito na apropriação do espaço e no consumo responsável dos bens disponíveis.
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